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Mais um Natal sem abono nos Poderes

Por mais um ano, cerca de 130 mil servidores não vão receber valor extra em dezembro

Por mais um ano, cerca de 130 mil servidores dos Três Poderes do Estado, do Ministério Público (MPES), 
do Tribunal de Contas (TCES) e das quatro prefeituras da Grande Vitória ficarão sem receber o abono de fim 
de ano.

Completam-se, assim, três anos que o benefício – considerado um bom extra em natais passados – não 
é pago aos cerca de 90 mil servidores ativos e inativos do governo estadual. A última vez foi em 2014, na 
gestão do ex-governador Renato Casagrande (PSB). O valor do abono, na ocasião, foi de R$ 500.

“Não há previsão de pagamento de abono natalino aos servidores”, disse, em nota, a Secretaria de Estado 
de Gestão e Recursos Humanos (Seger).

Também há três anos os demais Poderes e instituições não realizam o pagamento. A Assembleia Legislativa 
alega não ter dinheiro em caixa, este ano, para conceder o abono natalino para seus 1,5 mil servidores.

Em 2014, a Casa repassou R$ 700 para cada funcionário. O mesmo valor foi disponibilizado aos 3,6 mil servi-
dores do Tribunal de Justiça, aos 500 profissionais do Tribunal de Contas e aos 640 funcionários do Ministério 
Público, na época. Agora, em 2017, não há previsão de pagamento.

Nas prefeituras de Vitória, Vila Velha, Serra e Cariacica também não há perspectiva de concessão do abono. 
Na Capital, o benefício não é repassado aos 12.240 servidores desde 2007, de acordo com a prefeitura, e 
este ano não será diferente.

Entre as quatro administrações municipais, Vitória é a que possui o maior tempo sem pagar o abono. O valor 
de R$ 400 para cada servidor foi feito pela última vez ainda na gestão de João Coser (PT). “Pelo terceiro ano 
consecutivo, vamos antecipar o pagamento do 13º salário dos servidores, no dia 24 de novembro”, disse, em 
nota, a prefeitura.

Apenas o Executivo da Serra promete analisar a possibilidade de pagamento do benefício de Natal aos seus 
mais de 10 mil servidores. No entanto, não informou a data para uma possível decisão. O último abono pago 
aos servidores do município foi em 2013, no valor de R$ 250.

Ao contrário dos Poderes e instituições do Estado, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro depositou, na 
última terça-feira, um valor extra de R$ 2 mil, chamado “vale-peru”, a seus mais de 14 mil servidores.

PAGAMENTO DO ABONO
Total sem abono
No total, 133.921 mil servidores do governo do Estado, da Assembleia, do Tribunal de Justiça, do Tribunal 
de Contas, do Ministério Público e das quatro prefeituras da Grande Vitória (Capital, Vila Velha, Serra e Car-
iacica) ficarão sem o abono natalino este ano. 

No Estado
Cerca de 90 mil servidores do Executivo estadual, entre ativos e inativos, ficarão sem o benefício. O último 
pagamento foi em 2014, quando o governo concedeu um abono natalino de R$ 500.
Outros casos
Também data de 2014 a última vez que o abono de Natal foi pago. Os valores repassados aos servidores de 
Assembleia, TJES, TCES e MPES foi de R$ 700.

Prefeituras
Vitória e Cariacica não repassam o abono desde 2007 e 2011, respectivamente. Vila Velha e Serra não con-
cedem o benefício desde 2013.
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Justiça determina que estado mantenha atendimento em escolas de 
Alegre, ES

Decisão suspende a transferência de alunos para a rede de ensino do município e determina a 
reabertura das matrículas, no prazo de 72 horas.

A Justiça do Espírito Santo determinou, em caráter liminar, que o estado do Espírito Santo mantenha o 
atendimento em três escolas estaduais de Alegre. A decisão suspende a transferência de alunos para a 
rede de ensino do município e determina a reabertura das matrículas, no prazo de 72 horas.

A juíza Graciene Pereira Pinto estipulou, em caso de descumprimento da ordem, uma multa diária de 
R$ 5 mil, até o limite provisório de R$ 500 mil, atribuindo a responsabilidade pelo cumprimento da de-
cisão ao Secretário Estadual de Educação e ao prefeito de Alegre.

Além disso, proíbe o município de Alegre de receber a transferência dos alunos para a rede municipal 
de ensino.

A decisão diz respeito às Escolas Estaduais de Ensino Fundamental e Médio José Corrente, no distrito 
de Café, Ana Monteiro de Paiva, no distrito de Anutiba e Oscar de Almeida Gama, no distrito de Araraí.
De acordo com o processo, o estado do Espírito Santo e o município de Alegre assinaram, em conjunto, 
em março de 2017, o Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (PAES), responsável pela nucleação 
das escolas estaduais do Município de Alegre e municipalização dos anos iniciais do ensino funda-
mental, o que aconteceria no início do ano letivo de 2018 e acabaria com a oferta dos anos finais dos 
ensinos fundamental e médio nos distritos de Anutiba, Araraí e Café.

Para a magistrada, é verdadeira a tese do Ministério Público Estadual (MP-ES), autor da ação, no sen-
tido de que o encerramento das atividades não respeitou o trâmite legal.

Segundo a decisão, constam dos autos ofícios do Conselho Municipal de Educação e Conselho Es-
tadual de Educação, no sentido de que não houve qualquer consulta ou deliberação prévia dos mesmos 
acerca da intenção dos entes públicos.

Além disso, segundo a juíza, há numerosos abaixo-assinados e outros documentos anexados ao pro-
cesso, que evidenciam a surpresa, discordância e insatisfação da população local quanto às medidas 
a serem implantadas.

Ainda segundo a decisão da magistrada, com o encerramento da prestação do serviço de educação 
pelo Estado do Espírito Santo, nos anos finais do ensino fundamental (5º a 9º ano) e ensino médio, 
cerca de 700 alunos, todos residentes na zona rural do Município, nos distritos do Anutiba, Araraí e 
Café, vão ter que se deslocar, em alguns casos, cerca de 94 quilômetros por dia até a sede desta ci-
dade para frequentar as aulas.

No caso específico do distrito de Anutiba, o deslocamento poderia, inclusive, ultrapassar os limites ter-
ritoriais de Alegre, exigindo o deslocamento dos estudantes para escolas de Muniz Freire.

A magistrada destaca, ainda, que, com a medida, praticamente todas as rotas de transporte escolar 
aumentariam significativamente, algumas poderiam ser duplicadas, triplicadas ou até mesmo quadrupli-
cadas, sujeitando os alunos a percursos que podem durar até cerca de três horas (ida e volta).

Como se trata de uma decisão em caráter liminar, o processo vai seguir o trâmite normal até que seja 
proferida a sentença.
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Justiça determina que ES mantenha escolas de ensino fundamental 
em Alegre, no Sul do ES

Para assistir ao vídeo da reportagem, clique no link abaixo:
http://g1.globo.com/espirito-santo/estv-2edicao/videos/t/edicoes/v/justica-determina-que-es-
mantenha-escolas-de-ensino-fundamental-em-alegre-no-sul-do-es/6294407/
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PM expulsa presidente de associação por envolvimento em greve

Para o presidente da Associação de Oficiais da PM, tenente-coronel Rogério Fernandes Lima, a 
expulsão de um presidente de uma entidade de classe acende um sinal de alerta

O comando da Polícia Militar expulsou o primeiro presidente de uma associação da categoria por par-
ticipação na greve realizada em fevereiro deste ano. Trata-se do soldado Maxson Luiz da Conceição, 
que preside a Associação Geral dos Militares do Espírito Santo (Agem). Pelo mesmo motivo ele chegou 
a ser preso em março, mas foi liberado pela Justiça.

A conclusão da Corregedoria da PM, é de que, em tese, ele desrespeitou o regimento da corporação. 
Dentre os motivos destacados está o ato de “publicar ou contribuir para que sejam publicados fatos, 
documentos ou assuntos que possam concorrer para o desprestígio da corporação ou firam a disciplina 
ou a segurança”. Também foi apontado que ele teve “conduta incompatível com os princípios da hierar-
quia, ética e valores militares”, é descrito no documento.

Maxson, logo após o movimento grevista, respondia a um Procedimento Administrativo Disciplinar por 
rito sumário (PAD-RO), destinado a policiais com menos de dez anos na PM. Foi esta investigação que 
culminou em sua expulsão. Contra ele ainda pesam investigações decorrentes de crimes militares, na 
área penal. Foi uma destas ações que resultou em sua prisão. Posteriormente ele foi liberado por outra 
decisão judicial.

O levantamento realizado pela Corregedoria relata ainda que o soldado Maxson “incitou os policiais 
militares ao aquartelamento por meio de vídeos e postagens em redes sociais”. Em um destes vídeos 
ele teria informado que a greve se estenderia para outros estados. E mais, que seria desfavorável a 
um acordo entre o Governo do Estado e os militares. “Todos esses vídeos circulam em redes sociais, 
estimulando e incitando a paralisação”, destaca o texto da Corregedoria.

O documento conclui ainda que a atuação de Maxson no movimento “dificultou a negociação entre o 
Governo e os familiares de policiais, com a intenção de fortalecer a sua associação frente as demais 
associações de policiais militares”, diz o texto.

DEFESA
Para o advogado Leonardo Loiola Gama, que faz a defesa do soldado Maxson, a expulsão do militar “é 
uma questão política, uma escolha política de quem seria acusado”. Ele assinala que não há provas de 
que ele tenha incitado o movimento grevista. “Quando o movimento começou ele estava na Argentina, 
com a esposa, chegou quando os fatos já tinham começado e, por ser presidente da Agem, passou a 
acompanhar e noticiar o que estava acontecendo”, relatou.

Além do PAD-RO, Maxson também responde a ações penais. Uma delas resultou em sua prisão. “Ele 
foi o primeiro a ser solto. Em sua decisão, ao conceder o Habeas Corpus, o Tribunal de Justiça concor-
dou que não haviam indícios de sua participação e de sua autoria no movimento” revela o advogado.

Loiola já recorreu à Justiça, novamente, com um mandado de segurança pedindo a suspensão dos 
efeitos do PAD-RO e da expulsão do militar. “Não há participação dele em nenhum ato”, garante.

ESTRANHEZA
Citado no relatório da Corregedoria da PM como sendo a pessoa que, junto com o soldado Maxson, 
teria prestado assessoria jurídica para os militares grevistas e seus familiares, o advogado Jefferson 
Bregonci Nunes informou que seu contrato com a Agem foi encerrado em janeiro deste ano, antes da 
greve dos militares. “Não tinha nenhuma ligação com a Agem, ajudei os familiares”, relata. Na avaliação 
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dele, a inclusão do nome dele na investigação tinha o objetivo apenas de “expulsar o soldado”. “Não fui 
intermediário entre ele e o movimento das mulheres. Meu nome foi usado de maneira indevida pela PM. 
Vou avaliar o que farei em relação a essa situação”, informou.

ASSOCIAÇÕES
Para o presidente da Associação de Oficiais da PM, tenente-coronel Rogério Fernandes Lima, a ex-
pulsão de um presidente de uma entidade de classe acende um sinal de alerta. “Há uma preocupação 
de que o mesmo possa acontecer com outros líderes de associações”, pondera.

Fernandes lembra que já responde a um Inquérito Policial Militar (IPM) com base em declarações feitas 
por ele à imprensa. “Minha fala foi em defesa da categoria, enquanto associação de classe. Não houve 
incentivo à greve. Fica o receio e uma pergunta: Como defender a categoria, dentro do respeito a hier-
arquia e disciplina, e acabar respondendo a procedimentos administrativos”, pondera.

Para o sargento Renato Martins, da Associação de Cabos e Soldados (ACS) não há motivos de preo-
cupação. “Tenho 13 anos de PM e uma ficha é excepcional. Não cometi atos ilícitos ou transgressões. 
Minha atuação foi com coerência e respeito à população”, diz, acrescentando que por esses motivos 
não está preocupado com punições a líderes de categoria.

Pensa da mesma forma o presidente da Associação dos Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros (Asses), capitão Paulo Araújo de Oliveira. Ele destaca que não responde a 
nenhum procedimento administrativo ou IPM e que sua participação em reuniões grevistas foi por so-
licitação do próprio governo. “Fomos convidados, assim como a Assomes, ACS e a Abmes, a participar 
das reuniões de negociações com os familiares dos militares. Não tivemos nenhuma participação de 
liderança do movimento, conforme existem várias matérias e declarações de secretários”, assinala.

Acrescenta que o trabalho desenvolvido por ele durante a greve “foi muito transparente em relação ao 
movimento e as negociações. A meu ver, as entidades que participaram das negociações não tiveram 
nenhuma participação direta no movimento grevista”, assinala.
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Novela da falta de remédio para câncer continua no Hospital Infantil

Produto está em falta há meses. Defensoria quer bloquear verba para garantir a compra

Com o estoque do medicamento Dactinomicina zerado, o tratamento de 11 crianças com câncer atendidas 
no Hospital Infantil de Vitória está cada vez mais prejudicado. A gravidade do problema, que já se arrasta 
por meses, levou a Defensoria Pública Estadual a iniciar mais uma batalha na Justiça contra o Ministério da 
Saúde.

Esta semana a instituição entrou com um pedido de bloqueio e sequestro de verba pública, a fim de garantir 
que a compra da medicação seja feita diretamente pelo Hospital Infantil.

A Dactinomicina é indispensável e insubstituível em determinadas quimioterapias, a exemplo do câncer nos 
rins. Conforme explica o defensor público do Núcleo da Infância e Juventude, Paulo Antônio Santos, a re-
sponsabilidade de comprar o medicamento é do MS, mas também pode recair sobre a Secretaria de Estado 
de Saúde (Sesa), a depender da decisão do juiz. O magistrado definirá o valor da verba a ser redirecionada.

Desde meados do ano passado, o Hospital Infantil vinha alertando a possibilidade de problemas futuros 
relacionados à falta de estoque da Dactinomicina. O hospital havia solicitado 552 frascos da medicação no 
primeiro semestre deste ano, mas até setembro, só recebeu 272.

Segundo informações repassadas à Defensoria pelo Hospital, recentemente, o MS remanejou 20 frascos da 
medicação que eram de Minas Gerais, mas esta semana o estoque ficou completamente vazio.

O pedido feito esta semana pela Defensoria faz parte de uma ação civil pública que tramita na 3ª Vara Fed-
eral. Em agosto deste ano, foi determinado que a União ou a Sesa disponibilizassem o medicamento. Já 
em setembro, o juiz federal da 3ª Vara Cível de Vitória, Aylton Bonomo Júnior, deu um novo prazo, citando 
apenas a União. Já em 18 de outubro, a Justiça intimou nominalmente o ministro da Saúde, Ricardo Barros, 
para esclarecer a situação, mas até agora a confirmação da intimação ainda não foi feita.

Falta fez doença voltar em paciente
Devido à falta da Dactinomicina, quatro crianças precisaram encerrar o tratamento contra o câncer no Hos-
pital Infantil de Vitória com doses pendentes da medicação. E o pior: sem receber as doses por dois meses, 
um outro paciente teve a doença reativada e aguarda a reposição do remédio para o novo tratamento, que 
já foi iniciado.

Todas essas informações foram fornecidas pelo Hospital à Defensoria Pública do Espírito Santo. O defensor 
Paulo Antônio Santos diz que, para justificar a falta no estoque, o Ministério da Saúde afirma que há dificul-
dades para importar o remédio, cuja dose custa R$ 1 mil.

“No entanto, nós conhecemos uma família no Hospital Infantil que conseguiu comprar o remédio diretamente. 
Por isso, verificamos que há disponibilidade do medicamento”, explica Paulo.

Aos 16 anos, Jhonatan Moraes encerrou, há cerca de um mês, a quimioterapia contra o câncer no testículo. 
Mas hoje, fazendo apenas acompanhamento, o jovem ainda se lembra dos momentos de angústia vividos 
há meses atrás, quando seu tratamento no Hospital Infantil foi suspendido por cerca de um mês pela falta da 
Dactinomicina.

“Hoje eu me sinto bem melhor. Mas eu já estava no fim do tratamento. Fico triste pelos que ainda estão no 
começo e sem o remédio. Me lembro que dava medo. A qualquer momento podia chegar uma notícia boa ou 
ruim”, diz.

SESA
Segundo Paulo Antônio, órgãos internos da Secretaria de Estado de Saúde (Sesa) cobram o envio do medi-
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camento por parte do Ministério da Saúde. “Nós temos acesso aos e-mails. Mas já é hora de a cobrança 
passar a ser feita pelos gestores”, ressalta.

Já a Sesa informa que a Dactinomicina é fornecida pelo Ministério da Saúde desde que começou a ser usada 
no Hospital Infantil de Vitória. “Em setembro, o Estado recebeu 40 frascos e em outubro mais 14 frascos, que 
foram enviados ao Hospital Estadual Infantil de Vitória. A Sesa vem reforçando junto ao Ministério da Saúde 
o envio do medicamento”, diz.

Justiça manda plano pagar medicamento de R$ 3 milhões
A luta de uma mãe pela vida do filho teve uma batalha vencida. A contabilista de 29 anos Kétcia Dezan Nobre 
conseguiu na Justiça uma liminar que obriga o plano de saúde a fornecer ao filho dela, o menino Gabriel de 
1 ano e 4 meses, um medicamento que custa cerca de R$ 3 milhões de reais. O bebê tem uma doença de-
generativa que paralisa os movimentos e pode levar a morte.

Na decisão, a juíza Priscilla Bazzarela de Oliveira, da 1ª Vara da Infância e Juventude de Cachoeiro de 
Itapemirim, estabelece um prazo de 15 dias para que o plano deposite o valor do tratamento em conta judicial. 
O medicamento em questão é o Nusinersen (Spinraza), que custa mais de R$ 3 milhões para importação e é 
o único que impede a progressão da doença.

A ação judicial de Gabriel foi proposta no dia 17 de outubro pela Defensora Pública Priscila Ferreira Marques 
Ofrante, que está à frente do caso. A liminar foi dada após duas tentativas de conciliação. Um dos motivos 
considerados pela Juíza, mencionados na ação da Defensoria, é a urgência do tratamento.

Gabriel foi diagnosticado com atrofia muscular espinhal (AME), doença degenerativa, ha dois meses. A doen-
ça provoca degeneração e perda de neurônios motores. Isso faz com que ele não consiga movimentar alguns 
músculos e dificulta funções fisiológicas como digestão e até a respiração. As doses do primeiro ano de apli-
cação custam cerca de R$ 3 milhões, já nos anos seguintes, o valor é de R$ 1,5 milhões. Ele dependerá do 
remédio para toda a vida.
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Justiça obriga plano a pagar tratamento para bebê de Cachoeiro

Gabriel foi diagnosticado com Atrofia Muscular Espinhal (AME), doença degenerativa, há dois 
meses. O remédio para início do tratamento custa R$ 3 milhões

A luta de uma mãe pela vida do filho teve uma batalha vencida. A contabilista de 29 anos, Kétcia Dezan 
Nobre, conseguiu na Justiça uma liminar que obriga o plano de saúde a fornecer ao filho dela, o menino 
Gabriel de 1 anos e 4 meses, um medicamento que custa cerca de R$ 3 milhões de reais. O bebê tem 
uma doença degenerativa que paralisa os movimentos e pode levar à morte.

Na decisão, a juíza Priscilla Bazzarela de Oliveira, da 1ª Vara da Infância e Juventude de Cachoeiro de 
Itapemirim, estabelece um prazo de 15 dias para que o plano deposite o valor do tratamento em conta 
judicial. O medicamento em questão é o Nusinersen (Spinraza), que custa mais de R$ 3 milhões para 
importação e é o único que impede a progressão da doença.

A ação judicial de Gabriel foi proposta no dia 17 de outubro pela Defensora Pública Priscila Ferreira 
Marques Ofrante, que está à frente do caso. A liminar foi dada após duas tentativas de conciliação. Um 
dos motivos considerados pela Juíza, mencionados na ação da Defensoria, é a urgência do tratamento.

DIAGNÓSTICO
Gabriel foi diagnosticado com Atrofia Muscular Espinhal (AME), doença degenerativa, há cerca de dois 
meses. A doença provoca degeneração e perda de neurônios motores inferiores da medula espinhal e 
do núcleo do tronco cerebral. Isso faz com que ele não consiga movimentar alguns músculos e dificulta 
funções fisiológicas como digestão e até a respiração.

“Começamos a desconfiar que algo estava errado naquela idade em que ele devia começar a ficar em 
pé, mas ele não ficava. Era muito molinho. Os médicos falavam que era normal, que era preguiça dele”, 
conta a mãe.

Kétcia afirma que começou a investigar o problema alguns meses depois e um exame de DNA mostrou 
que faltava um gene no menino, o que provocava a doença.

“Assim que ficamos sabendo, começamos fisioterapia motora e respiratória, fonoaudiólogo, hidrotera-
pia e terapia ocupacional. É tudo que existe para estimular os neurônios motores. No entanto, só o 
medicamento tem o poder de paralisar a doença”, explica.

Para a família, porém, a decisão judicial não é o fim. “Enquanto a gente não vir esse medicamento, não 
ficaremos tranquilos. Com base em outros casos que eu vejo, a gente vê que ter uma liminar não é tudo. 
Ninguém quer pagar a conta”, desabafa.

A mãe tem medo que os recursos e contestações atrasem mais ainda o início do tratamento, o que pode 
ser pior para a criança. “Os movimentos que ele já perdeu, ninguém sabe se voltarão. Enquanto a gente 
espera, ele vai perdendo os movimentos, vai perdendo função dos órgãos vitais”, lamenta.

As doses do primeiro ano de aplicação custam cerca de R$ 3 milhões, já nos anos seguintes, o valor é 
de R$ 1,5 milhão. Gabriel dependerá do remédio para toda a vida. 
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Desaparecimento de Thayná completa um mês. Relembre os princi-
pais fatos do caso

Depois de buscas e protestos, o suspeito foi preso no início desta semana no Rio Grande do Sul 
e segue em regime de prisão processual

17 de novembro de 2017. Um mês após o desaparecimento da adolescente Thayná Andressa de Je-
sus, 12 anos, as investigações resultaram na prisão do crime de sequestro no início desta semana. 
Após ser preso na manhã da última segunda-feira (13), em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, Ademir 
Lúcio Ferreira de Araújo, de 55 anos, foi transferido para Vitória no fim da tarde de segunda. Ele chegou 
a capital capixaba no fim da noite de segunda.

Após o pouso, o suspeito foi levado por policiais do Grupo de Operações Táticas (GOT) para prestar 
depoimento na Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP). Ele prestou depoimento por cerca 
de três horas e foi levado, posteriormente, para realizar exames de corpo e delito, no Departamento 
Médico Legal, em Vitória.

Na terça-feira, dia 14, Ademir foi apresentado à imprensa e permaneceu na maior parte do tempo em 
silêncio. Limitou-se a dizer que só dará as versões dos fatos na frente do juiz. “Só vou falar em juízo, é 
um direito constitucional que eu tenho”, disse Ademir.

De acordo com o delegado responsável pelas investigações, ao falar sobre o caso no início desta 
semana, Ademir mostrou bastante tranquilidade. Durante o depoimento, prestado na noite da última 
segunda-feira, ele contou que já conhecia a mãe de Thayná e que usou nomes de familiares da menina 
para atraí-la.

“Ele disse que conhecia, tanto que usou os nomes para atrair a menina para dentro do carro. Ele fala 
assim: ‘Apesar dela não se lembrar de mim, ela já namorou um amigo meu e eu a conheço. Chamei a 
menina, perguntei se era filha de Clemilda, aí ela relaxou e entrou no carro”, contou o delegado José 
Lopes.

Ademir Lúcio Ferreira está na Penitenciária Estadual de Vila Velha V, no complexo do Xuri.

Ossada
Após a ossada de uma criança ser encontrada nas proximidades de uma lagoa, localizada na região 
conhecida como Parque Industrial, em Viana, a perícia da Polícia Civil analisa se o material encon-
trado pertence à menina Thayná Andressa de Jesus, de 12 anos. Policiais civis e homens do corpo de 
bombeiros ficaram no local desde as 6 horas desta última sexta-feira (10) fazendo buscas para encon-
trar o corpo.

“Recebemos a informação que o homem [suspeito de sequestrar Thayná] usava essa área para com-
eter os crimes dele. Era o local onde ele levava as crianças para serem abusadas”, afirmou o delegado 
José Lopes, responsável pelo caso.

A ossada foi encontrada em uma região de brejo e estava espalhada. O delegado disse também que é 
provável que o corpo tenha sido queimado, pois houve registro de fogo na região. “Fizemos um pente 
fino no local e batemos todas as possibilidades. Recolhemos o material, mas os peritos que vão dizer 
se é da menina Thayná”, disse.

Ainda segundo o delegado, se o corpo for mesmo da jovem, ela teria sido morta logo quando desapare-
ceu. Ele informou também que o inquérito segue em sigilo e a investigação ainda não terminou. Além 
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disso, o suspeito do desaparecimento da menina ainda não foi localizado. “Estamos trabalhando para 
tentar prender esse monstro”, destacou Lopes.

Desaparecimento
Thayná está desaparecida desde o dia 17 de outubro, quando voltava do supermercado e entrou no 
carro conduzido por um homem. O suspeito do sequestro foi identificado como Ademir Lúcio Ferreira 
Araújo. O veículo foi encontrado em Guarapari, na tarde de segunda-feira (06). Ele estava com um 
vendedor de queijos, que disse tê-lo comprado por R$ 5 mil em Cobilândia, próximo à feira do bairro, 
em Vila Velha.

Câmeras
Câmeras de segurança de um supermercado mostraram o momento em que a menina entrou no local 
sozinha. As imagens, no entanto, não teriam flagrado a saída da estudante. Dias depois a polícia di-
vulgou a foto do suspeito e as imagens de videomonitoramento que registraram quando a adolescente 
entrou em um carro.

De acordo com a polícia, Ademir tem passagem pela justiça por homicídio, roubo e estelionato. O 
suspeito estava preso e saiu em liberdade em dezembro do ano passado. O delegado José Lopes, re-
sponsável pelo caso, contou ainda que ele é suspeito também de envolvimento em um crime de abuso 
sexual.

Protestos
Revoltados com a demora para encontrar a menina, familiares e amigos da jovem realizaram protestos 
na Grande Vitória. O primeiro aconteceu no último dia 24 e eles interditaram um trecho da BR-101, em 
Viana. O último aconteceu na segunda-feira (6) no Centro de Vitória, onde pediram mais rapidez na 
solução do caso.

Além disso, alguns deles, junto com a mãe de Thayná, participaram de uma reunião, no Palácio An-
chieta, com o vice-governador do Estado e com os secretários de Justiça e de Direitos Humanos. O 
encontro durou quase uma hora e aconteceu a portas fechadas.
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